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			A filosofia inteira é uma sintomatologia, uma semiologia


			Gilles Deleuze


			 


			É a noção de signo que sempre me interessou.


			Gilles Deleuze


		


	

		

			PREFÁCIO


			Hélio Rebello Cardoso Júnior1


			Um livro importante para a área a que se dedica sempre vai além do que rigorosamente propõe, assim como se coloca no ponto de irradiação do seu objeto, favorecendo um público mais amplo.


			No livro Deleuze: signos e a irrupção do fora, Roberto Duarte Santana Nascimento apresenta o conceito deleuzeano de signo e, portanto, a semiótica que leva a assinatura de Gilles Deleuze. O autor reconhece que a contribuição de Deleuze é muito ampla, pois suas preocupações com os signos se iniciam ainda na década de 1960, com livros e escritos que se articulam em torno de Diferença e Repetição (1968), e se estendem até 1980, com os livros Imagem Movimento (1983) e Imagem Tempo (1985). Tendo em vista o recorte preciso dentro do amplo espectro da semiótica deleuzeana, o livro em apreço concentra-se em dois textos de Deleuze, Proust e os Signos (1964) e Espinosa e o Problema da Expressão (1968). Com isso, o trabalho se dedica à etapa inicial de um caminho mais amplo de elaboração do conceito de signo e da teoria semiótica em Deleuze.


			No período enfocado pelo livro, a década de 1960, Charles S. Peirce, conhecido como um dos pioneiros da semiótica, ainda era desconhecido de Deleuze. Apesar disso, a semiótica deleuzeana de então já possuía dois elementos de viés peirceano. O que estava em jogo no período inicial da teoria deleuzeana da semiótica, e que seria reevocado com Peirce nos livros dedicados aos signos do cinema da década de 1980, era, em primeiro lugar, a diferença entre semiologia e semiótica como disciplinas ocupadas com a definição, com a classificação e com a análise de signos. Em segundo lugar, na semiótica da década de 1960 e nos livros dedicados a Marcel Proust e Baruch Espinosa, Deleuze já propunha um conceito de signo de caráter triádico, como é o de Peirce. 


			Tais antecipações que Deleuze realiza com relação à semiótica peirceanas não são meras coincidências, mas são alianças em torno de um modo filosófico de pensar o signo e a linguagem de maneira geral. As teorias do signo que preservam a centralidade da linguagem são baseadas em modelos duais (significante-significado), no qual o significante tem prioridade ao atribuir ao significado significação. Para estas, o signo é uma entidade psíquica que reúne duas faces, sendo que essas duas faces são o significante (imagem acústica do objeto) e o significado (objeto). A estas teorias, em particular a de Ferdinand de Saussure, Deleuze denominava semiologias. Neste caso, o signo é um signo linguístico por definição. O seguinte esquema resume a relação dual do signo, de acordo com sua acepção saussuriana:


			Figura 1: Modelo dual de signo segundo Saussure
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			Fonte: HAWANY, 2010


			Esse esquema serve muito bem à linguagem, pois trata o significado como função do significante, ou seja, da imagem acústica da palavra. 


			Em contraste, as teorias do signo que recorrem a modelos triádicos, não dualistas, como a de Peirce (representamen-objeto-interpretante), tratam o significado produzido pelo signo sem conferir primazia ao significante. Isso quer dizer, em suma, que o modelo de signo é mais amplo do que os signos linguísticos, de modo que a semiótica inclui a linguagem em um sistema semiótico mais amplo, no qual os signos linguísticos aparecem, mas os signos produzidos significam para além da linguagem. 


			Esse esquema serve para classificar signos linguísticos pragmaticamente, ou seja, onde a linguagem (mente humana) não seja o modelo pressuposto, já que os encontros de corpos precedem as palavras. Sendo assim, o conceito de signo deve adotar um ponto de vista que vá além da linguagem ou do pensamento/mente humano. Consequentemente, a produção de signos precisa ser entendida como fazendo parte em um processo amplo, extralinguístico, o fora, como o denominava Deleuze. No caso das teorias do signo que adotam triádicos, trata-se, segundo Deleuze, de semióticas, por oposição à semiologia. Em suma, o modelo de signo, nesse caso, é mais amplo do que os signos linguísticos. 


			A produção de signos em semióticas triádicas pode ser assim esquematizada:


			Figura 2: Modelo triádico de signo segundo Peirce
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			Fonte: ResearchGate2


			O modelo dual restringe o significado à linguagem, ao passo que o modelo triádico envolve o significado em um processo extralinguístico denominado semiose no qual os três elementos se envolvem mutuamente. Isso implica, por um lado, que o pensamento vai além da linguagem humana. Por outro lado, para que o pensamento tenha essa amplitude (semiose), os signos não são dependentes da mente humana e não podem ser reduzidos aos objetos que eles denotam. Os signos estão “out there” – “lá fora” - como dizia Peirce, e são eles que forçam a mente pensar. São os signos que criam o pensamento e não este que os cria a partir de uma faculdade de pensar dada, ativa por si mesma e coextensiva à linguagem.


			 O livro de Roberto Duarte Santana Nascimento entende as linhagens conceituais dos livros Proust e os Signos (1964) e Espinosa e o Problema da Expressão (1968), com as quais Deleuze trabalhava naquele período, como baseadas em uma estrutura semiótica de caráter triádico. De fato, nesses livros, de um modo geral, Deleuze propõe uma concepção de signo triádica, cujos termos são: sentido (1), objeto (2) e essência (3). Depois desses dois livros que inauguram a semiótica deleuzeana, antes dos livros sobre os signos do cinema, da década de 1980, Roberto Duarte Santana Nascimento não deixa de levar em conta outros livros intermediários, que também participam do veio central da construção da semiótica deleuzeana. De fato, tanto Diferença e Repetição (1968) quanto Lógica do Sentido (1969) mostram que o dualismo significante-significado é deficiente para estruturar uma semiótica mais ampla, uma semiótica-mundo. Por sua vez, conforme analisa Roberto Nascimento, Mil Platôs (1980) considera que os signos se organizam de acordo com quatro possíveis “regimes de signos” ou “semióticas”: “regime significante”, “semiótica pré-significante”, “semiótica contrasignificante” e “regime pós-significante”. Nas semióticas de significante são incluídas as semiologias como um regime de signo possível, então, temos os signos de terceiridade relativos ao pensamento e à linguagem. A estrutura do signo também é triádica, mas o terceiro do signo (o interpretante), de acordo com a nomenclatura de Peirce, prevalece na relação sobre o representamen e o objeto. Porém, como o sistema semiótico vai além da linguagem, há ainda os signos nos quais a relação semiótica parte do representamen (signos de primeiridade) e do objeto, e signos de secundidade, respectivamente, de acordo com a terminologia peirceana. 


			Tendo em vista o cômputo geral do conjunto e do percurso logrado pelo livro que ora apresentamos, destaque-se que este leva o leitor ao ponto de irradiação da teoria semiótica deleuzeana. Os signos, para não serem associados exclusivamente ao regime significante, somente podem ser definidos em processos determinados, na prática, nos encontros de corpos, como assinala o autor. Essa característica prática ou pragmática que o livro Deleuze: signos e a irrupção do fora apresenta com linguagem apropriada e clara, além de fiel à obra de Deleuze, vai ao encontro de um variado público de leitores interessados na semiótica deleuzeana, deliberadamente considerados por Roberto Duarte Santana Nascimento. O livro, portanto, será leitura impactante, além do público interessado em história da filosofia, especialmente, para os semioticistas, teóricos e práticos, para a área de estética, tanto do ponto de vista teórico quanto para a produção de arte e para a área psi, já que, para Deleuze, o campo de sintomas do inconsciente é sempre um campo de signos. 


			Londrina, fevereiro de 2023.


			


			

				

					1 Professor Titular em Teoria e Filosofia da História, junto à UNESP.


				


				

					2Disponível em: https://www.researchgate.net/figure/Triade-peirceana-Perez-2004-141_fig1_ 3044 75157. Acesso em: 07 out. 2022.


				


			


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			Em 1968, no livro Diferença e repetição, Gilles Deleuze (1925-1995) destaca que o pensamento “dogmático” ou “ortodoxo” se guia por um duplo eixo, pelo qual crê tanto numa “boa vontade do pensador” como na “natureza reta do pensamento”. Tais aspectos, retirados do senso comum, são pressupostos pré-filosóficos que alimentariam a “imagem moral” do pensamento não somente entre filósofos de profissão, mas na ambiência do senso comum em geral. Em outras palavras, o amor ou a amizade pelo saber e a tendência à verdade, ao esclarecimento, seriam as imagens de um modelo segundo o qual o pensar está condicionado ao uso voluntário e concordante das faculdades sobre um objeto igualmente coerente, isto é, suposto como sendo o mesmo. O pensamento, sobre tais bases, trabalharia por recognição, estabelecendo a “identidade no conceito”, a “analogia no juízo”, a “semelhança no objeto” e a “oposição nos predicados”. A recognição e seus elementos têm como produto o mundo da representação: “É sempre em relação a uma identidade concebida, a uma analogia julgada, a uma oposição imaginada, a uma similitude percebida que a diferença se torna objeto de representação” (DELEUZE, 2006a, p. 180). 


			Nesse sentido, ao longo da história, diferentes imagens do pensamento, tomadas como modelos de esquematização da realidade, têm se firmado em práticas filosóficas diversas. Tais imagens, apesar de trabalharem por conceitos e, portanto, terem uma feição imanentista, submetem, em última instância, a apreensão da realidade a algum tipo de mecanismo representativo, guiado pela boa vontade de um sujeito. Deleuze (2006a) procura se desvencilhar, então, tanto do imanentismo das filosofias clássicas como daquele das filosofias contemporâneas, as quais, cada uma a seu modo, ainda concebem as condições do pensar a partir de uma imanência relativa, ou seja, uma imanência imanente a algo. Assim, há momentos em que Deleuze procura conceber um “pensamento sem imagem”, isto é, um pensamento que não seja mais presidido pela representação. Em outros momentos, no entanto, Deleuze ressalta a necessidade de uma “nova imagem do pensamento”. Essa aparente contradição se desfaz quando consideramos que a noção de imagem também experimenta uma torção no pensamento deleuzeano, uma vez que ela passa a operar como efeito ou produção direta do real e não mais como reposição simbólica de algo ausente. É por isso que Zourabichvili afirma que há em Deleuze a prática de uma “imagem do pensamento sem imagem [...] um pensamento imanente que não sabe de antemão o que significa pensar” (ZOURABICHVILI, 2016, p. 93). Nessa nova imagem, o pensamento se produz como a contraface da realidade, pois pensar o mundo implica agora captar o devir das coisas que, nas condições ordinárias, escapa à nossa percepção. Mais que isso: implica compor-se como partícipe desse devir. Temos aí um pensamento intrínseco à diferença, isto é, às transformações e às variações dos seres, e não mais à identidade de imagens representadas. 


			Tendo isso em vista, acreditamos que o signo é, no sistema deleuzeano, um dos conceitos decisivamente afirmadores da imanência do pensamento. Sob a “violência” do encontro com um signo, o pensamento devém criação – pré-pessoal e pré-individual – e deixa de ser uma ação subsidiada pela consciência de um sujeito ou pela precisão de um método; ao contrário, em seu exercício superior ele é involuntário, inaudito, intrínseco a potência imanente ao real de abertura de mundos.


			Não contemos com o pensamento para assentar a necessidade relativa do que ele pensa; contemos, ao contrário, com a contingência de um encontro com aquilo que força a pensar, a fim de realçar e erigir a necessidade absoluta de um ato de pensar, de uma paixão de pensar (DELEUZE, 2006a, p. 203).


			O signo, em Deleuze, é justamente o que força a pensar. Ele é a violência das forças imanentes que, no acaso dos encontros, intensificam nossas faculdades, desviando-as de seu funcionamento harmonioso e recognitivo, torcendo o pensamento, destituindo a familiaridade dele consigo mesmo, enfim, abrindo o pensar a seu fora tão radicalmente a ponto de, no pensamento, surgirem novos pensamentos como diferenciação de si mesmo. 


			Naturalmente, o leitor pode indagar que tal imanência do pensar não é facilmente constatada ou que ela não parece nos ocorrer com frequência. Estamos de acordo com o caro leitor. O pensamento levado a seus limites não acontece a toda hora e, tampouco, pode ser garantido pela inteligência do pensador, ainda que este seja muito erudito ou alcance notas elevadas nos testes psicológicos. A esse respeito, Deleuze afirma:


			Que pensar seja o exercício natural de uma faculdade, que esta faculdade tenha uma boa natureza e uma boa vontade, isto não se pode entender de fato. ‘Todo mundo’ sabe que, de fato, os homens pensam raramente e o fazem mais sob um choque do que no elã de um gosto. E a célebre frase de Descartes, segundo a qual o bom senso (a potência de pensar) é a coisa do mundo melhor repartida, é apenas um velho gracejo, pois consiste em lembrar que os homens lamentam, a rigor, a falta de memória, de imaginação ou mesmo de ouvido, mas se sentem sempre muito bem-dotados do ponto de vista da inteligência e do pensamento (2006a, p. 193-194).


			Efeito dos encontros, o signo é esse choque que força a pensar. Mas ele também não pressupõe uma simples subordinação do inteligível ao sensível, tal qual faria um empirismo vulgar, mas sim uma intensificação que, num movimento transversal, próprio ao encontro concreto entre corpos, arrasta o inteligível e o sensível, fazendo-nos, com isso, sentir e perceber de outros modos. 


			Posto isso, interessa-nos salientar, neste livro, a existência de uma teoria dos signos no pensamento de Deleuze. Mesmo não formalizada, tal teoria acompanha o filósofo ao longo de toda a sua obra. Trata-se, mais especificamente, da construção de uma semiótica que ressoa com o tratamento dado às problemáticas diversas trazidas por seus diferentes livros e artigos. Ressoa, desdobra-se, prova e sofre mudanças de acordo com o problema em pauta. E, nesse passo, torna-se mais e mais complexa e rica. Com efeito, o signo do primeiro Proust e os signos 3 (1964) não é o mesmo daquele de Espinosa: filosofia prática (1981), por exemplo. Apesar de sempre reencontrarmos o princípio básico de que o signo é aquilo que se passa na intensidade dos encontros, forçando-nos a sentir e a pensar de outros modos, percebe-se, entre uma obra e outra, tonalidades diferentes deste conceito. Manter-se atento a esta variação é importante não só porque os diferentes problemas tematizados em cada livro nos fazem olhar diferentemente para o conceito de signo, enxergando nele novas perspectivas, novas potências práticas, mas também porque estar atento à insistência deste conceito em cada obra, com as idiossincrasias, as conexões e as cores que este conceito adquire em cada ambiência teórica, mostra-se necessário para melhor se adentrar na problemática em discussão em cada obra.


			Na teoria deleuzeana dos signos, há, de fato, certa agitação intrínseca, certa lógica disparatada de conexões que nos convida a procurar sempre novos elos, a observar na intensidade deste ou daquele movimento, novos devires. Isto se dá porque o conceito, para Deleuze, é a um só tempo “potência expressiva” e “potência interrogativa”. Potência expressiva em diferentes níveis ou dimensões de expressividade, já que abarcam desde o estado de coisas implicado no conceito até o “plano de constituição” ou zona intensiva de “transmutatividade” na qual se tece a imagem do pensamento de um filósofo. E potência interrogativa, na medida em que o conceito se envolve não somente com o plano de resolubilidade de tal ou qual problema tomado em sua face atual, mas também com o plano de virtualidade problemática que reativa na superfície das soluções a vertigem problematizante multidirecional de devires pré-conceituais (ORLANDI, 1994). 


			Nos capítulos do presente livro, iremos, então, perscrutar algumas dessas variações que, a nosso ver, esboçam uma teoria dos signos em Deleuze. No capítulo “Signo e experiência dos encontros intensivos”, encontrar-se-á uma definição geral do signo, radicada na ideia de que o signo é um fenômeno que se passa no acaso dos encontros, ele é disparidade intensiva, que é efeito da variação e criação de relações por ocasião da repetição de uma diferença fundamental. Essa apresentação inicial nos parece importante porque ela configura uma cláusula especial de atenção às experiências intensivas e, por conseguinte, de recusa a intelectualismos. Recusa esta que, a nosso ver, é decisiva para se compreender o pensamento deleuzeano.


			No capítulo “Os signos e Espinosa”, procuraremos fazer jus às ressonâncias da teoria deleuzeana dos signos com o pensamento do “príncipe dos filósofos” (DELEUZE; GUATTARI, 1995b, p. 65), aquele que Deleuze afirma ter em seu coração: Espinosa. Isto é importante uma vez que o pensamento de Espinosa é o grande aliado para a construção da imanência do signo. Procuraremos compreender, então, as variações que o signo experimenta em diferentes estudos que Deleuze dedica ao filósofo. Passaremos, assim, da luta contra a equivocidade do signo, numa primeira fase, à definição do signo como afeto ou variação de potência, num segundo momento, notando nesse trajeto as consequências da atenção deleuze-guattariana aos modos de vida e suas lutas biopolíticas.


			Em seguida, no capítulo “Signo e a abertura recíproca entre atual e virtual”, trabalharemos algo da complexidade de uma conexão que nos parece importante para esta semiótica, a saber, aquela que o signo mantém com o par conceitual “atual-virtual”. Mais precisamente, acreditamos que a noção de signo permite a Deleuze pensar as multiplicidades atuais e virtuais a partir de um monismo intensivo, escapando assim de certo dualismo que, para o olhar deleuzeano, ainda ameaçava as soluções propostas por Bergson, principal filósofo que atrai a atenção de Deleuze, nesse momento. Assim, pela noção deleuzeana de signo, pode-se pensar uma abertura intensiva entre atual e virtual ou, em termos bergsonianos, entre tempo e forma, memória e matéria, atentando sempre à imanência que, para Deleuze, não pode ser perdida de vista.  


			Já no capítulo “Signo e política: articulações com as noções de força, acontecimento e história”, o conceito de signo adquire uma potência clínica, na medida em que, sendo pensado junto à noção de força, ele se torna inseparável de uma leitura ou crítica política. Para Deleuze, a criação de mundos implicada em nossa experiência com o signo se confunde, de fato, com uma ação política, já que, para ele, “não há obra que não indique uma saída para a vida, que não trace um caminho entre as pedras” (1992a, p. 179). A principal interlocução nesse momento gira em torno das alianças deleuzeanas com Nietzsche. 


			No capítulo “Signo e desterritorialização: corpo, linguagem, subjetividade e imagem”, o conceito de desterritorialização, criado em parceria com Félix Guattari, é acionado a fim de se pensar certas operações práticas inerentes à experiência do signo. Trata-se, neste capítulo, de acompanhar algumas aberturas produtivas da teoria que nos instiga neste trabalho. O leitor notará que a experiência do signo está ligada aos movimentos de diferenciação de variados domínios que compõem nossa vida, como os que concernem ao corpo, à subjetividade e à linguagem. Além disso, ver-se-á como a arte cinematográfica, em especial, é capaz de produzir e trabalhar diferentes regimes de signos, ligados direta e indiretamente à fluidez do múltiplo, e como a filosofia deleuzeana entra em devir no encontro com essa outra forma de pensamento, geradora de afetos e perceptos.  


			Estes cinco capítulos, a nosso ver, nos permitem captar algo da consistência de uma teoria dos signos em Deleuze, ligada à construção de uma filosofia da diferença e diversa em relação às concepções semióticas clássicas. Não se trata, evidentemente, de rivalizar com as teorias em busca de um modelo mais bem-acabado sobre os signos. Longe disso, Deleuze nos convida, nas diversas incidências da noção de signo em sua obra, a uma abertura da sensibilidade e do pensamento na apreciação de cada multiplicidade concreta. Inspirados por esse impulso criativo encontrado em Deleuze, procuramos pensar, na “Conclusão” deste livro, a existência de certa pedagogia dos signos, pautada numa aprendizagem ativada por experiência e sensação, ou seja, pela força do fora. 


			Vale repetir que teremos, no conjunto ora apresentado, um esboço “cartográfico” da teoria deleuzeana dos signos. Primeiramente porque o signo, como indicamos mais acima, é um conceito aberto e movente. Além disso, por conseguinte, não temos a pretensão de dar a última palavra no que diz respeito a esta teoria. Outras variações são possíveis de serem mostradas, outros usos do signo em Deleuze podem surgir, modificando nossa percepção desse conceito. E isso, aliás, vem sendo feito, tanto em Filosofia como em outras disciplinas relacionadas às Artes em geral, à Comunicação, a certas tendências da Linguística, do Direito, da Educação, da História e da Psicologia.


			


			

				

					3 Falamos num “primeiro Proust e os signos”, pois, apesar de esse livro ter como data original de publicação o ano de 1964, a versão que temos dele, hoje em dia, se fez por meio de diferentes acréscimos, ao longo de nove anos de trabalho. Assim, esta obra se apresenta, hoje, dividida em dois capítulos gerais. A publicação original de 1964, contudo, constituía-se de apenas o primeiro deles. O segundo capítulo foi acrescentado em 1970. E, por sua vez, a conclusão que hoje temos dessa segunda parte diz respeito ao remanejamento de um artigo publicado em obra coletiva, na Itália, em 1973, sendo republicado na edição de Proust e os signos de 1976. Este intervalo, marcado por outros de seus livros, faz com que tais partes se tornem ao mesmo tempo heterogêneas e complementares no que diz respeito ao problema dos signos.


				


			


		


	

		

			SIGNO E EXPERIÊNCIA 
DOS ENCONTROS INTENSIVOS


			O signo em Deleuze é o objeto de um encontro, um encontro dito fundamental. Ele não é um elemento inscrito nas malhas de um sistema simbólico em que seu sentido estaria dado de antemão, em que ele exerceria a função de representação tendo em vista um quadro de possibilidades. Como veremos ao longo deste livro, o signo não está ligado a uma procura intelectual, a um investimento da consciência que se predisporia a preencher um significado ausente, pois ele é positivamente um efeito corporal, ele diz respeito a percepções e sensações intensificadas em certos encontros entre corpos, de modo que a inteligência é convocada em função de afecções, e não o contrário. Sendo assim, começaremos nosso percurso pela semiótica deleuzeana conferindo isso sem o que não há signo, estes meios ou redes moventes que são sua fábrica criadora, a saber, os encontros que constituem nossa vida. 


			Encontros extensivos e intensivos


			Segundo se apreende de Deleuze, a composição de nossa vida é uma composição de encontros. Somos atravessados por encontros, por todos os lados, por todas as direções. Quer expostos à coletividade pública, como nos passeios, nas reuniões, nos amores, quer retraídos em nossa solidão, no escuro de um quarto ou no topo de uma montanha, não cessamos de encontrar seres, coisas, ideias, lembranças, de com eles tecer relações. Quando Deleuze fala de Godard, por exemplo, sentimos isso que, segundo o filósofo, expressa o encontro de alguém com um artista e sua obra enquanto encontro com o fora, com um fora que envolve o autor – e não importa aqui se se trata do artista em pessoa, de seus filmes ou ainda de um grupo de estudiosos e admiradores seus, pois, independente da natureza dos termos, um encontro com o exterior se faz. Com efeito, sentimos em sua fala que os encontros não se reduzem apenas à constatação da variabilidade empírica ou extensiva dos seres, pois mesmo na solidão pode haver uma proliferação de encontros, são as solidões povoadas, lugares de conexões, de mudanças de gradientes, de criação de conexões:


			Como muita gente, fiquei emocionado, e é uma emoção que dura. Posso dizer como eu imagino Godard. É um homem que trabalha muito; então, forçosamente, está numa solidão absoluta. Mas não é qualquer solidão, é uma solidão extraordinariamente povoada. Não povoada de sonhos, de fantasmas, de projetos, mas de atos, de coisas e até de pessoas. Uma solidão múltipla, criativa. É do fundo dessa solidão que Godard pode por si só ser uma força, mas também fazer com vários um trabalho de equipe. Ele consegue tratar de igual para igual qualquer um, sejam os poderes oficiais ou organizações, ou então uma faxineira, um operário, os loucos. Nos programas de TV, as perguntas que Godard faz sempre acertam em cheio. Elas nos perturbam [...] (DELEUZE, 1992a, p. 51).


			Pois bem, não há como alhear-se à caótica dos encontros. No meio do caminho, há sempre algo que, esperada ou inesperadamente, nos acerta em cheio. Pode ser, assim, algo trivial, encontros que nos absorvem, que nos enredam, mas que estão dentro de uma gama conhecida de possibilidades: o encontro com alguém na rua, com a burocracia, com o lugar-comum da publicidade, por exemplo. Mas também pode ser um encontro no qual, entre as coisas reconhecíveis, familiares à nossa consciência, vibra uma força que nos acerta, algo que nos espanta, que nos encanta ou nos apavora, algo que desmonta nosso quadro de referências e faz irromper, na experiência ordinária, uma virtualidade extraordinária, vida que irrompe com força e nos pega desprevenidos. Algumas das mais belas páginas de Jean Genet, nesse sentido, mostram-nos que mesmo a delicadeza pode ser violenta, pode nos perturbar com uma extrema violência: 


			Dou o nome de violência a uma audácia em repouso apaixonada pelo perigo. Pode ser percebida num olhar, num andar, num sorriso, e é dentro de nós que ela produz redemoinhos. Ela nos desmonta. Essa violência é uma calma que nos agita. Dizem às vezes: ‘um cara que promete’. Os traços delicados de Pilorge eram de uma violência extrema. Sobretudo sua delicadeza era violenta. Violência do desenho da mão única de Stilitano, imóvel, simplesmente colocada sobre a mesa, e que tornava perturbador e perigoso o descanso (GENET, 2005, p. 19).


			Tendo isso em vista, cumpre dizer que, se a pergunta pelos encontros constitui um campo problemático decisivo na filosofia de Deleuze, ela não se reduz à pesquisa do que há de habitual, de reconhecível ou quantitativo no acaso desses encontros. Em outras palavras, não são os encontros extensivos que ocupam o primeiro plano do pensamento de Deleuze – aqueles em que reconhecemos um amigo que passa ou em que, distraidamente, topamos o dedo em uma pedra no meio do caminho ou mesmo os encontros de nosso organismo com as fibras alimentares necessárias à sua nutrição – encontros, enfim, indispensáveis para a organização e manutenção de nossa vida prática, mas que não constituem, ao menos nessa perspectiva extensiva, um verdadeiro problema filosófico.  


			Para Deleuze, os encontros adquirem a força de um problema quando eles nos fazem sentir a irredutibilidade do heterogêneo. Em outras palavras: o encontro se torna problemático quando se confunde com “o horizonte ou o foco, o ponto ‘crítico’ em que a diferença, como diferença, exerce a função de reunir” (2006a, p. 244). O que isto significa, heterogêneo, reunião de diferenças? Isto quer dizer que determinados encontros com uma pessoa, com um objeto, com uma ideia, com uma pintura ou com uma canção pode, de repente, extrapolar nosso quadro de referências habituais, fazendo-nos sentir a força daquilo que, embora não se manifeste no imediatamente dado, insiste nele e agita em nós percepções e sensações estranhas, inéditas. Trata-se não mais de encontros extensivos, ligados à prática do dia a dia, mas de encontros ditos “fundamentais” ou “intensivos”, que nos fazem sentir a complexidade como característica primeira dos encontros. 


			Como nos ensina Luiz Orlandi: “se acharmos que uma tal filosofia complica as coisas, ela nos responderá que a complicação já está nos próprios encontros” (ORLANDI, 2009b, p. 258). É que nos fazemos, nos desfazemos e nos refazemos pelos e nos encontros, sendo que, em determinadas experiências dessa imersão vital no mundo, vivemos uma variabilidade que vai além do esperado, além da racionalidade de nosso campo de possíveis. Estes encontros e os problemas que eles nos impõem desfazem nossas perspectivas ordinárias da situação da qual somos partícipes, uma vez que eles tornam tal experiência coextensiva à sua própria diferença, àquilo que a um só tempo a distorce, amplia, nega, perturba, aumentando ou diminuindo nossa potência.  


			Abertura de mundos e intensificação das faculdades


			O signo em Deleuze tem como solo esta experiência dos encontros intensivos. Tendo em vista que a experiência intensiva nos arrasta para fora de nosso quadro de referências, abrindo-nos a realidades que transbordam nossa experiência vivida bem como nossas projeções voluntariamente concebidas, e considerando também que essas insuspeitadas realidades, embora ultrapassem o dado, insistem nele, tornando-o realidade intensiva, compreende-se então que o signo é essa diferença de nível, essa disjunção de heterogêneos, que é primeiramente sentida e não intelectualizada ou reconhecida. “Há no mundo alguma coisa que força a pensar. Este algo é o objeto de um encontro fundamental e não de uma recognição” (DELEUZE, 2006a, p. 203). 


			Encontro fundamental aqui é aquele que foge ao controle e à explicação da inteligência, aquele que transborda os limites de bem-pensar do senso comum. Mas não somente: o encontro é dito fundamental antes de tudo porque ele extrapola a tranquilidade da apreensão racional, isto é, o mero exercício empírico da sensibilidade. Com efeito, o desvio ou viravolta da habitualidade do pensar ocorre na medida em que intensifica a sensibilidade, força-a a seu limite e, com isso, ultrapassa o bom senso que conduz nossas faculdades. O efeito desse encontro que intensifica o sentir é o signo: “A sensibilidade, em presença daquilo que só pode ser sentido (o insensível, ao mesmo tempo) encontra-se diante de um limite próprio – o signo – e se eleva a um exercício transcendente – à enésima potência.” (DELEUZE, 2006a, p. 203-204)


			Em suma, algo se torna signo quando traz implicado em si uma diferença que transcende as possibilidades familiares de significação do objeto ou fato observado. Assim, o signo é implicação, ou coexistência de diferenças em abertura recíproca que, por ocasião de encontros, transbordam em nossa percepção consciente e nos causa o sentimento de que a coisa observada, o objeto dado, carrega consigo universos inauditos. Nas palavras de Deleuze, “o signo implica em si a heterogeneidade como relação” e tal experiência impacta nossa sensibilidade, forçando-a a se abrir à conexão de partes que não têm “relação de semelhança” entre si (2003a, p. 21). Disso decorrem a necessidade do sentido e a urgência do pensar: “eis-nos forçados a sentir e a pensar a diferença” (2006a, p. 320). 


			De acordo com Zourabichvili, ao mesmo tempo em que o signo comporta diferentes mundos, o mundo exterior no qual tecemos nosso existir “devém interessante” somente na medida em que ele “faz signo e perde assim sua unidade tranquilizadora, sua homogeneidade, sua aparência verídica” (ZOURABICHVILI, 2016, p. 40). Sobre isso, há diferentes episódios na Recherche, de Proust, que muito nos ensinam: o que importava no quadro de Ver Meer, por exemplo, não é o todo de sua figuração enquanto formalização reflexiva, ou seja, não é sua capacidade de reproduzir fielmente a realidade perceptível, tampouco o sentido do quadro se encontra em qualquer abstração intelectual que funcione como eixo central doador de sentido; ao contrário, o quadro, enquanto signo, vale “pelo pequeno detalhe de parede amarela nele colocada como fragmento de um outro mundo”, mundo outro este que no signo se complica, dobrando-se com o mundo dado. O mundo do signo é o mundo dos “sintomas”, mostra-nos Deleuze a partir de sua leitura de Proust. Ao mundo da “expressão analítica, da escritura fonética e do pensamento racional” (2003a, p. 101 e 108), que redescobre e assegura o logos, deve-se contrapor o mundo dos signos, dos sintomas, do pathos.  


			Portanto, a implicação que caracteriza o signo, tem como contraface essencial a “explicação” dele, ou seja, dizer que o signo se explica em uma abertura de mundos é dizer que, por “arrombamento do fortuito no mundo”, nossas faculdades são levadas a seu limite e, com isso, o que está enrolado, envolvido, se desdobra como diferentes maneiras de perceber, sentir e pensar. Com efeito, limite da sensibilidade, o signo é “ao mesmo tempo o objeto do encontro e o objeto a que o encontro eleva a sensibilidade” (DELEUZE, 2006a, p. 210).


			E não somente, pois, se em seu uso intensivo a sensibilidade é capaz de sentir o que é insensível para o ponto de vista empírico, também a memória entra em contato com aquilo que só pode ser lembrado e ao mesmo tempo essencialmente esquecido, ou com o que é o imemorável sob a perspectiva da cogitatio, um memorandum. Também a imaginação se eleva a um imaginandum, ou o impossível de imaginar. A linguagem, por sua vez, gagueja e alcança o fora de um loquendum, que possui relações intrínsecas com o silêncio ou o indizível do ponto de vista da normalidade das coisas. Em suma, quando a sensibilidade se depara ou alcança o signo, ela já está em seu exercício transcendente, o pensamento já começou a pensar para além dos limites da opinião (DELEUZE, 2006a).  


			“Ontologia” das relações 


			Esta intensidade que caracteriza o signo tem, como veremos mais à frente, uma relação fundamental com a ideia de força, pois o signo é o efeito de um encontro intensivo no qual o pensamento é forçado a pensar a diferença. Nesses encontros, o pensamento, forçado a seu limite, devém ele mesmo diferença. Para o que nos interessa nesse momento, há que se frisar que esse para além intensivo ou uso transcendental das faculdades, não significa um ordenamento abstrato das significações a partir de valores oriundos de pontos de vista sejam empíricos, num sentido vulgar, sejam dogmáticos, na acepção transcendentalista desse termo, pois os signos que nos forçam a pensar são imanentes. É que a própria noção de força passa a ser definida, conforme as alianças humianas e nietzschianas de Deleuze, como um complexo dinâmico de diferenças, onde “o que importa é a experimentação a partir da qual os processos e as faculdades do pensar se desencadeiam” (CARDOSO JR.4, [s.d.], p. 12-13). Ora, as diferenças, em Deleuze, são relações. Por isso, é preciso conferir de que maneira o empirismo deleuzeano, ao propor uma ontologia5 das relações, subverte a metafísica clássica apoiada sobre a égide de um Ser substantivo e abre espaço, assim, para a ideia de que a experiência dos encontros intensifica um sistema de diferenciações complexas – fluir de relações – que nos afetam e fazem variar nossa potência de sentir e pensar de outros modos.


			Segundo Deleuze, a tradição filosófica pensa o ser a partir de categorias que seriam seus predicados últimos. Assim, por exemplo, seriam categorias de uma coisa suas qualidades (cor, sabor etc.), suas quantidades (número, tamanho, peso etc.), suas relações extensas (Liga-se a quê? Surge do quê? Interfere em quê?), suas ações e paixões causais frente a outros corpos (capacidade de alterá-los ou de ser por eles alterado). Mas o pano de fundo elementar que, na tradição do pensamento, sustenta todas estas categorias definindo cada diferença substancialmente, diz respeito ao Ser idêntico a si mesmo. Ou seja, no plano das categorias, o que de mais fundamental poderíamos falar de algo é que ele é. Posto isso, tanto em fazeres práticos quanto em intelectualizações abstratas, temos visto predominar a tomada do ser pelo esquema de um substancialismo essencial marcado pelo Uno. O pensamento, sob estas condições, toma como ponto de partida a transcendência e a permanência. Conforme Deleuze, esta postura rouba do pensamento sua grande potência, a saber, a capacidade de construir-se em imanência produtiva com a multiplicidade das relações que constituem diferencialmente a realidade. Pois, na perspectiva clássica, as relações moventes constituintes de dois ou mais termos que se encontram, tendem sempre a ser subsumidas, em última instância, pela ideia de individualidade enquanto substância fechada em si. Em outras palavras, é como se a natureza dos termos determinasse as relações possíveis entre eles. O conceito de relação, nessa acepção, resta imanente a esferas outras que não aquela das próprias relações, pois se encontra subordinado a noções que pressupõem um substrato primeiro, ainda que tal substrato não seja uma coisa, mas uma consciência transcendental ou mesmo uma falta, um nada ou não-ser originário.


			Já em Deleuze, relação é um conceito que não vem mais a reboque de outros conceitos, anunciadores de uma instância a priori. Pois há uma suficiência ou autonomia do conceito de relação graças à ideia empirista de que as “relações são exteriores às ideias” ou aos “termos” relacionados. Tal exterioridade marcaria a genialidade do empirismo humiano. Para Deleuze, o chamado “empirismo transcendental” ou “empirismo superior” de Hume é capaz, ao estabelecer a “dualidade” entre os “termos e as relações”, de elevar o pensamento a seu fora relacional, pois o libera dos contornos do material imediato (2001a, passim). O encontro deixa de ser, assim, entre duas individualidades ou substâncias para se tornar, antes disso, encontro entre multiplicidades pré-pessoais e pré-individuais. Os termos que se encontram deixam de ser pontos de partida, perdem sua característica de origem ou fundamento das relações e são apreendidos numa perspectiva imanente, em que se mostram como pontos de vista temporários em jogos de forças mais amplos, coparticipantes de sínteses nômades, de ligações parciais que ultrapassam o imediatamente dado. E mais, Hume libera as relações sem apelar para a generalidade de idealidades abstratas, decalcadas do empírico, abuso praticado, por exemplo, por Kant. Por não perder a concretude do real de vista, pode-se dizer que o empirismo superior de Hume auxilia Deleuze em sua empresa de pensar um transcendental imanente – ou praticar um “empirismo transcendental”, como tem observado alguns de seus estudiosos.


			Esse empirismo está presente ao longo de toda a obra deleuzeana. Sem perdê-lo de vista, Deleuze desenvolve uma lógica imanente das relações em variações contínuas. Nas palavras de Cardoso Jr. ([s.d.], p. 3),


			a ontologia deleuzeana parte da ideia de que a diferença ou as relações, como elementos da experiência, contém sua própria ambiência transcendental na medida em que são condicionados pelo princípio imanente de que o liame entre diferenças sempre é uma diferença (heterogênese) ou de que as relações são marcadas pela máxima abertura (disjunção inclusa). 


			Tudo isso é muito importante para compreendermos que a força do signo, aquilo que nele nos afeta e intensifica nosso sentir não é um poder extraterreno, nada tem a ver com uma epifania ou uma revelação. A vitalidade, que no encontro com o signo transborda e dispara em nós o pensamento, é a vitalidade das relações pré-pessoais e pré-individuais, aí implicadas, relações que, embora exteriores aos termos dados, insistem neles, atravessa-os num plano imanente.


			Continuidade e díspar


			As relações são exteriores às ideias ou termos relacionados, mas, nem por isso, umas e outras se erigem como planos separados da realidade. Assim, se Deleuze alia-se ao empirismo para garantir a autonomia das relações em relação aos termos relacionados, ele também entra em ressonância com certo pragmatismo filosófico, a fim de evitar qualquer tipo de dualismo entre uma substância material de um lado e uma substância espiritual de outro, quer dizer, para evitar o dualismo que estabelece relações virtuais e elementos atuais como mundos separados. Para tanto, Deleuze explora no pragmatismo o conceito de “continuidade”. A continuidade perfaz o problema filosófico de pensar a realidade sem cindi-la em mundos opostos. E isto vai ao encontro da cláusula deleuzeana da imanência, pois, em Deleuze, o real não é uma realização de um plano ou projeto a priori; para ele, não devemos pensar a complexidade das relações como um caos originário que encontraria no presente sua organização ou que caminhasse para isso num movimento teleológico. As relações não dadas insistem no dado porque são contemporâneas a ele. Nossa sensibilidade percebe e participa disso nos encontros intensivos e impessoais com os signos. 


			E não somente: a continuidade das relações e dos termos relacionados, a insistência daquelas nestes tem um caráter criativo, é da ordem do inesperado, do excedente, dado que as relações são dinâmicas e não estáticas, elas constituem-se como “hábitos”, que podem se fazer, se transformar ou se desfazer, de acordo com os problemas que as suscitam, e não em função de estruturas. Sem dúvida, para Deleuze, assim como para pragmatistas como Peirce, cujo alcance do pensamento era por ele admirado, é preciso que o pensamento se esforce por captar o mundo em seu devir, ou seja, como complexo de relações em transformações contínuas, como síntese movente de heterogêneos.  Ainda uma vez com as palavras de Cardoso Jr. ([s.d.], p. 27):


			Precisamente, a continuidade pragmática não supõe tão somente a unidade do real, mas também o modo como ela flui. Então, o Ego não pode mais ser entendido como substância subjetiva em um mundo dualista, porque ele é um hábito contraído nas relações entre ideias e coisas, em meio à realidade fluxional do mundo. 


			Assim, somos atravessados por todos os lados por esses fluxos do real, e nos constituímos neles. Tanto podemos ser engolidos por movimentos que nos fecham em circularidades totalitárias ou conservadoras, como também tais fluxos podem abrir nossa percepção, intensificando nossa sensibilidade, fazendo-a coparticipar de agenciamentos rizomáticos, de sínteses nômades cuja razão suficiente é a ligação da diferença pela diferença. Ou seja, este “sistema dotado de dissimetria”, esta comunicação entre “disparatadas ordens de grandeza” está num movimento contínuo de reprodução de si mesmo ou, numa formulação deleuzeana, de repetição da própria diferença (DELEUZE, 2006a, p. 44 e 313-314). Tendo isso em vista, no mesmo livro Deleuze explica:


			Chamamos ‘signo’ aquilo que se passa num tal sistema, o que fulgura no intervalo, qual uma comunicação que se estabelece entre os disparates. O signo é um efeito, mas o efeito tem dois aspectos: um pelo qual, enquanto signo, ele exprime a dissimetria produtora; o outro, pelo qual ele tende a anulá-la (2006a, p. 44).


			O signo é, portanto, esse disparar no qual os heterogêneos se comunicam afirmando sua diferença, sua irredutibilidade de um ao outro. Uma vez que não é apreensível no estado comum de coisas, nem é calculável num ato voluntário da consciência, tal disparar é intensivo. Enquanto ação intensiva afirmadora da diferença, ela é chamada por Deleuze de “díspar”. Os elementos envolvidos nessa ação têm recebido, ao longo da obra deleuzeana, diferentes nomes de acordo com o problema em pauta: díspares, singularidades, objetos parciais, intensidades. Tais elementos, por sua vez, também se afirmam como diferenças, posto que implicam em si mesmos essa paradoxal síntese de heterogêneos operada pela ação do díspar. Este é assim definido em Diferença e repetição por Deleuze:


			O díspar é o último elemento da repetição que se opõe à identidade da representação. O círculo do eterno retorno, o da diferença e da repetição (que desfaz o do idêntico e do contraditório), é um círculo tortuoso que só diz o Mesmo daquilo que difere (2006a, p. 95).


			Ou ainda:


			Chamamos díspar o sombrio precursor, a diferença em si, em segundo grau, que põe em relação as séries heterogêneas ou disparatadas. É, em cada caso, seu espaço de deslocamento e seu processo de disfarce que determinam uma grandeza relativa das diferenças postas em relação (2006a, p. 176).


			Logo, na filosofia deleuzeana, essa continuidade das relações que se impõe à nossa sensibilidade como signo deve ser pensada sempre em associação com a noção de díspar. Em Deleuze (2006a, p. 290), as relações ensejam fluxos diferenciais que têm como “unidade de medida” o díspar ou elemento “discordancial”. Díspar: intensidade ou dissimetria produtora – sem isto não há signo.


			Afetos e variação de potência nos encontros


			Somos, assim, emaranhados passageiros de relações. Dito de outro modo, mudamos de estado conforme somos tomados por novas relações, conforme transversalizamos de uma para outra. Ou ainda: do ponto de vista do que Deleuze chama de “encontros fundamentais”, nós não somente nos confundimos com as tranversalizações do díspar, que cria relações em relações, mas também somos a transitoriedade delas, seu fluir intempestivo. Efeitos dessa caótica de determinações, estamos sempre sendo na multiplicidade das relações. É, pois, na forma de uma permanência instável – mais ou menos frágil, dependendo do grau de enrijecimento em cada caso, assim como da intensidade com que somos abertos nos encontros – que nossa consciência e nossa boa-vontade se constituem como cristalizações secundárias. Conforme já ressaltamos, Deleuze (2001a, p. 78) argumenta que a abertura para esta exterioridade intempestiva da qual somos sínteses parciais e passageiras não se dá por decisão voluntária do sujeito. “O dado já não é dado a um sujeito; este se constitui no dado”. 


			Assim, é a multiplicidade das relações em devir que nos força a essa abertura, na medida em que fazemos sua experiência enquanto signo; estes nos assaltam pela força de paradoxos, instaurando desassossegos onde até então reinavam certezas, causando-nos, muitas vezes, a sensação de que perdemos o chão. Nessa abertura forçada, a diferença devém pensamento: nas artes, isso se dá na forma de blocos de sensações; na ciência, pela criação de funções; na filosofia, como invenção de conceitos. 
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